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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO N.º 0000557-21.2011.815.0741.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Boqueirão.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria José Veríssimo de Sousa.
ADVOGADO: Rodrigo Augusto Santos (OAB/PB 17.589).
APELADA: Cristiane Tavares Epifânio e Maria da Paz Tavares.
DEFENSOR: Carlos Antônio Albino de Morais (OAB/PB 1.822).

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO REVOCATÓRIA. RAZÕES RECURSAIS QUE
IMPUGNAM  APENAS  UM  DOS  FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DA
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. SÚMULA Nº 283, DO
STF, E PRECEDENTES DO STJ. ARGUMENTAÇÃO RESTANTE DO APELO.
FALTA  DE  ATAQUE  AO  DECISUM.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015.  NÃO
CONHECIMENTO.

1.  “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.” (Súmula 283
do STF).

2.  Em  observância  ao  Princípio  da  Dialeticidade,  as  Razões  Recursais  devem
guardar correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto.

Vistos, etc.

Maria  José  Veríssimo  de  Sousa interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Boqueirão, f. 73/74v, nos autos
da Ação Revocatória por ela ajuizada em face de  Cristiane Tavares Epifânio  e
Maria  da  Paz  Tavares,  que  julgou  improcedente  o  pedido  de  decretação  da
nulidade da venda do imóvel localizado na Rua Teresa de Oliveira Pinto, s/n, Bairro
Novo, naquele Município, ao fundamento de que não restou provada a alienação do
referido bem,  muito  menos a  existência  de dívida em nome da sua proprietária,
condenando-a  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  de  honorários  advocatícios,
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com a aplicação da condição suspensiva
da exigibilidade em seu favor, por ser beneficiária da gratuidade da justiça.

Em suas Razões, f. 78/84, alegou que as próprias Apeladas reconheceram a
existência do débito quando pleitearam a suspensão do processo por três meses para
tentarem realizar o seu adimplemento.

Asseverou ainda que o devedor, mesmo possuindo inúmeros bens, pode ter
contra si declarada a insolvência, requerendo, ao final, o provimento do Apelo para
que seja julgado procedente o pedido.

Intimadas,  as Apeladas apresentaram Contrarrazões,  f.  83/89, pugnando a
manutenção do Decisum, ao argumento de que os títulos que ocasionaram a suposta
dívida são nulos, porquanto decorreram da prática de agiotagem.



Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

O Supremo Tribunal  Federal,  por meio da Súmula nº  2831,  e  o  Superior
Tribunal  de  Justiça2 firmaram  entendimento  no  sentido  de  que,  ausente  a
impugnação  a  um  dos  fundamentos  autônomos  suficiente  para  manter  a  parte
dispositiva da Decisão guerreada, o Recurso não merece ser conhecido, por lhe faltar
interesse recursal.

O Juízo,  ao proferir  Sentença,  entendeu que não restaram comprovadas  a
venda fraudulenta do imóvel objeto da lide e a dívida contraída por sua proprietária,
a segunda Promovida.

Nas Razões Recursais, a Apelante impugna o fundamento relativo à ausência
de dívida em nome de uma das Apeladas, deixando de se pronunciar sobre a falta de
comprovação da venda do imóvel, o que evidencia a carência de interesse recursal.

A argumentação restante do Apelo, relacionada à possibilidade de o devedor
insolvente  possuir  inúmeros  bens,  não  detém  dialeticidade,  por  não  atacar
diretamente a fundamentação empregada no  Decisum, o que também enseja o não
conhecimento do Recurso por inadmissibilidade3.

1 “É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em mais  de  um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.” (Súmula 283 do STF).

2 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -  AÇÃO DE DESPEJO C/C
COBRANÇA DE  ALUGUÉIS  E  ENCARGOS  DA  LOCAÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE, EM VIRTUDE DA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DA INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 283/STF E 7/STJ, CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. 1.  Ausente a  impugnação a fundamento
suficiente  para  manter  o  acórdão  recorrido,  aplicável  o  óbice  contido  na  Súmula  283/STF.
Precedentes. 2. Hipótese na qual o Tribunal de origem, entendeu que a recorrente não comprovou a
origem/extensão dos danos no imóvel, bem como não efetuou a devolução do mesmo nos moldes
contratuais estabelecidos. Impossibilidade de revolvimento dos elementos fáticos e probatórios no
âmbito desta  Corte.  Incidência  da  Súmula  7/STJ.  Precedentes.  3.  Agravo regimental  desprovido.
(AgRg  no  Ag  1404757/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/11/2015, DJe 30/11/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO DO CÁLCULO DA NOTA DO
CANDIDATO.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  QUE  DEVE  SER  COMPUTADO  DA  DATA  DE
PUBLICAÇÃO DO DESVIO PADRÃO. DATA NÃO IMPUGNADA PELO ESTADO. ART. 535
DO  CPC.  VIOLAÇÃO  NÃO  CARACTERIZADA.  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS  E
EXAME DE LEI LOCAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO,
FUNDAMENTOS INATACADOS E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 282/STF,  211/STJ,
283/STF E 7/STJ.  […].  Ausente  a  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal. Inteligência
da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 6. Inviável análise de pretensão
que demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 7.
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 373.667/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013) 

3 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS.
GENERALIDADE.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. DESATENÇÃO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE. 1.  Descumpre o ônus da



Posto isso,  considerando que uma fração da Apelação resta carente de
interesse recursal e que a fração restante viola o princípio da dialeticidade, com
arrimo no art. 932, III, do Código de Processo Civil de 20154,  não a conheço,
diante a sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

dialeticidade a impugnação recursal fundada em premissas genéricas e evasivas as quais não atacam,
todavia, a fundamentação especificada no julgado recorrido. 2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  704.483/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL.
COMENTÁRIOS VAGOS E GENÉRICOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 1. A irresignação recursal há
de ser clara, total e objetiva, em ordem a viabilizar o prosseguimento do agravo. Hipótese em que a
agravante, nesse desiderato, apenas tece comentário genérico acerca do decidido, sem efetivamente
contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão objurgada, fato que atrai a incidência do óbice
previsto  na  súmula  182/STJ,  em  homenagem  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal.  2.  Agravo
regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  694.512/SP,  Rel.  Ministro  OLINDO  MENEZES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª  REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em
18/08/2015, DJe 27/08/2015)

4 Art. 932. Incumbe ao relator: 
[...]; 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente 
os fundamentos da decisão recorrida; [...]


